
 Do Procedimento Administrativo e do Processo Judicial

1) Representação

Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa competente
para que seja instaurada investigação destinada a apurar a prática de ato de
improbidade.

§ 1º A representação, que será escrita ou reduzida a termo e assinada, conterá a
qualificação do representante, as informações sobre o fato e sua autoria e a indicação
das provas de que tenha conhecimento.

§ 2º A autoridade administrativa rejeitará a representação, em despacho fundamentado,
se esta não contiver as formalidades estabelecidas no § 1º deste artigo. A rejeição não
impede a representação ao Ministério Público, nos termos do art. 22 desta lei.



Art. 15. A comissão processante dará conhecimento ao Ministério Público e
ao Tribunal ou Conselho de Contas da existência de procedimento
administrativo para apurar a prática de ato de improbidade.

Parágrafo único. O Ministério Público ou Tribunal ou Conselho de Contas
poderá, a requerimento, designar representante para acompanhar o
procedimento administrativo.



2) Legitimidade para a ação judicial

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta Lei será proposta pelo
Ministério Público e seguirá o procedimento comum previsto na Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil), salvo o disposto nesta Lei.

STF: em decisão monocrática o Ministro Alexandre de Moraes do Supremo
Tribunal Federal deferiu parcialmente cautelar para conceder interpretação
conforme a Constituição Federal ao caput, e §§ 6º-A, 10-C e 14, do art. 17 da
Lei 8.429/1992, com redação dada pela Lei 14.230/2021, para existir
legitimidade concorrente entre o Ministério Público e as pessoas
jurídicas interessadas na propositura de ação por ato de improbidade
administrativa.



Art. 16. Na ação por improbidade administrativa poderá ser formulado, em
caráter antecedente ou incidente, pedido de indisponibilidade de bens dos
réus, a fim de garantir a integral recomposição do erário ou do acréscimo
patrimonial resultante de enriquecimento ilícito.

Da decisão que deferir ou indeferir a medida relativa à indisponibilidade de
bens caberá agravo de instrumento, nos termos da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil). (Incluído pela Lei nº 14.230,
de 2021)



A ordem de indisponibilidade de bens deverá priorizar veículos de via terrestre, bens imóveis,
bens móveis em geral, semoventes, navios e aeronaves, ações e quotas de sociedades simples e
empresárias, pedras e metais preciosos e, apenas na inexistência desses, o bloqueio de contas
bancárias, de forma a garantir a subsistência do acusado e a manutenção da atividade
empresária ao longo do processo.

É vedada a decretação de indisponibilidade da quantia de até 40 (quarenta) salários mínimos
depositados em caderneta de poupança, em outras aplicações financeiras ou em conta-
corrente.

É vedada a decretação de indisponibilidade do bem de família do réu, salvo se comprovado que
o imóvel seja fruto de vantagem patrimonial indevida, conforme descrito no art. 9º desta Lei.

OBS! A indisponibilidade recairá sobre bens que assegurem exclusivamente o integral
ressarcimento do dano ao erário, sem incidir sobre os valores a serem eventualmente aplicados

a título de multa civil ou sobre acréscimo patrimonial decorrente de atividade lícita.



Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso
concreto, celebrar acordo de não persecução civil, desde que dele
advenham, ao menos, os seguintes resultados: (Incluído pela Lei nº
14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)



Acordo de não persecução cível



§ 2º Em qualquer caso, a celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo considerará a personalidade do agente, a natureza, as
circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do ato de improbidade, bem como as vantagens, para o interesse público, da rápida solução do caso.
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, deverá ser realizada a oitiva do Tribunal de Contas competente, que se manifestará, com
indicação dos parâmetros utilizados, no prazo de 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7236)

§ 4º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá ser celebrado no curso da investigação de apuração do ilícito, no curso da ação de
improbidade ou no momento da execução da sentença condenatória. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º As negociações para a celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo ocorrerão entre o Ministério Público, de um lado, e, de outro, o
investigado ou demandado e o seu defensor. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)

§ 6º O acordo a que se refere o caput deste artigo poderá contemplar a adoção de mecanismos e procedimentos internos de integridade, de auditoria e
de incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica, se for o caso, bem como
de outras medidas em favor do interesse público e de boas práticas administrativas. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Em caso de descumprimento do acordo a que se refere o caput deste artigo, o investigado ou o demandado ficará impedido de celebrar novo
acordo pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado do conhecimento pelo Ministério Público do efetivo descumprimento. (Incluído pela Lei nº 14.230, de
2021) (Vide ADI 7042) (Vide ADI 7043)



Art. 17-B. O Ministério Público poderá, conforme as circunstâncias do caso concreto,
celebrar acordo de não persecução civil, desde que dele advenham, ao menos, os
seguintes resultados:

§ 3º Para fins de apuração do valor do dano a ser ressarcido, deverá ser realizada a oitiva
do Tribunal de Contas competente, que se manifestará, com indicação dos parâmetros
utilizados, no prazo de 90 (noventa) dias. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) (Vide ADI
7236)

Ao julgar a ADI nº 7236 o STF deferiu parcialmente medida cautelar ad referendum do
Plenário para suspender a eficácia do citado art. 17-B, §3º, sob o argumento de que
“a norma aparenta condicionar o exercício da atividade-fim do Ministério Público à
atuação da Corte de Contas, transmudando-a em uma espécie de ato complexo apto a
interferir indevidamente na autonomia funcional constitucionalmente assegurada ao
órgão ministerial. Eventual desrespeito à plena autonomia do Ministério Público, em
análise sumária, consiste em inconstitucionalidade perante a independência funcional
consagrada nos artigos 127 e 128 da Constituição Federal.”





2.1) Rito

Art. 17. A ação para a aplicação das sanções de que trata esta Lei será
proposta pelo Ministério Público e seguirá o procedimento comum
previsto na Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo
Civil), salvo o disposto nesta Lei.

§ 9º-A Da decisão que rejeitar questões preliminares suscitadas pelo réu

em sua contestação caberá agravo de instrumento.







Obs! Se houver necessidade de liquidação do dano, a pessoa jurídica prejudicada procederá a essa

determinação e ao ulterior procedimento para cumprimento da sentença referente ao ressarcimento do

patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens.

-Caso a pessoa jurídica prejudicada não adote as providências a que se refere o § 1º deste artigo no prazo

de 6 (seis) meses, contado do trânsito em julgado da sentença de procedência da ação, caberá ao

Ministério Público proceder à respectiva liquidação do dano e ao cumprimento da sentença referente ao

ressarcimento do patrimônio público ou à perda ou à reversão dos bens, sem prejuízo de eventual

responsabilização pela omissão verificada.

Obs! O juiz poderá autorizar o parcelamento, em até 48 (quarenta e oito) parcelas mensais corrigidas

monetariamente, do débito resultante de condenação pela prática de improbidade administrativa se o

réu demonstrar incapacidade financeira de saldá-lo de imediato.

Obs! Art. 17-D. A ação por improbidade administrativa é repressiva, de caráter sancionatório,
destinada à aplicação de sanções de caráter pessoal previstas nesta Lei, e não constitui ação civil,
vedado seu ajuizamento para o controle de legalidade de políticas públicas e para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos, coletivos e individuais
homogêneos.
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